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                                       Estado de Santa Catarina

                    PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BERNARDINO


CONTRATO Nº 237/2022

O Município de SÃO BERNARDINO-SC, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ nº 01.612.812/0001-50, situada a Rua Verônica Scheid n° 1.008, nesta cidade de São Bernardino-SC, neste ato representado pela Prefeita Municipal Sra. MARIVANI METTLER, brasileira, casada, residente e domiciliada na Comunidade de Linha São José no interior do Município de São Bernardino, inscrito no CPF nº 028.606.979-26, doravante denominado MUNICÍPIO, e a Empresa ELETRO LIGHT PROVENCE LTDA inscrita no CNPJ nº 12572403000194, localizada na RUA JOAQUIM NABUCO 841 CASA, na Cidade de Pinhalzinho-SC, empresa devidamente credenciada, neste ato representada pelo seu Procurador o Sr. FÁBIO PROVENCE, brasileiro, casado , residente e domiciliado na RUA JOAQUIM NABUCO 841 CASA, na Cidade de Pinhalzinho-SC, inscrito no CPF sob nº 020.282.019-08, neste ato contratual simplesmente denominado FORNECEDOR, resolvem celebrar o presente termo regidas pelas cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O OBJETO D PRESENTE CONTRATO CONSISTE NA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO RAMO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA PARA FORNECER BRAÇOS PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA INSTALADOS E PRESTAR SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO DE LUMINÁRIAS, NA RUA DA LAMINADORA E NA RUA SÃO FRANCISCO XAVIER, DE ACORDO COM O PROJETO  APROVADO JUNTO A CELESC SOB SOLICITAÇÃO N. 487703. DE ACORDO COM O PREJULGADO 2149 DO TRIBUNAL DE CONTAS/SC  É POSSÍVEL A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA DESDE QUE NÃO NECESSITAM DE AFERIÇÃO TÉCNI
CLÁUSULA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES ECONÔMICAS FINANCEIRAS
O Município adquire O OBJETO D PRESENTE CONTRATO CONSISTE NA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO RAMO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA PARA FORNECER BRAÇOS PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA INSTALADOS E PRESTAR SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO DE LUMINÁRIAS, NA RUA DA LAMINADORA E NA RUA SÃO FRANCISCO XAVIER, DE ACORDO COM O PROJETO  APROVADO JUNTO A CELESC SOB SOLICITAÇÃO N. 487703. DE ACORDO COM O PREJULGADO 2149 DO TRIBUNAL DE CONTAS/SC  É POSSÍVEL A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA DESDE QUE NÃO NECESSITAM DE AFERIÇÃO TÉCNI, do aqui denominado Fornecedor, o qual foi vencedor dos itens abaixo identificados, constantes no Processo Licitatório nº 127/2022, Modalidade de  PREGÃO PRESENCIAL, por ter apresentado a menor proposta de preços.

I – Fundamento Legal – Lei Federal nº 8.666/93 de 21 de Junho de 1993, atualizada pela Lei Federal nº 8.883/94 de 08 de Junho de 1994 e Lei Federal nº 9.854/99 de 27/10/99 e Processo Licitatório nº 127/2022, Modalidade de PREGÃO PRESENCIAL.

II – Da forma de Execução e do valor:

 A execução se dará de forma direta. O valor total do contrato é de R$ 8.890,00 (oito mil oitocentos e noventa), sendo o valor de R$ 7.571,01 (sete mil quinhentos e setenta e um reais) relativo aos materiais e o valor de R$ 1.318,99 (um mil trezentos e dezoito reais) relativo a mão-de-obra, vinculado a Secretaria da Infraestrutura assim composto:

III - Da forma de pagamento:

A VISTA, observado o disposto no inciso XIV do art. 40 da Lei nº 8.666/93 (Brasil 1993).

IV - Da vigência:

A vigência do presente contrato será de 23/11/2022 até 30/12/2022, ficando sua eficácia condicionada a publicação do mesmo no Mural Público Municipal conforme determina o Artigo 73 da Lei Orgânica do Município, podendo o mesmo ser prorrogado através da realização de termo aditivo, sendo que toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente solicitada pela autoridade competente. O presente Contrato poderá ser aditado, nos termos regulamentados no Art. 57 da Lei nº 8.666/93 (Brasil 1993), além das hipóteses previstas na Seção III, Art. 65 da Lei nº 8.666/93 (Brasil 1993).

Por conveniência administrativa, por se tratar de contratação de microempresas ou das empresas de pequeno porte, optantes pelo Simples Nacional, o Município, depois de apurados os tributos devidos, na forma dos Arts. 18 a 20 da Lei Complementar 123 de 14 de Dezembro de 2006 realizará a retenção de ISS na fonte, nos termos do Art. 3º da Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, e deverão ser observadas as seguintes normas:

I - a alíquota aplicável na retenção na fonte, deverá ser informada no documento fiscal e corresponderá ao percentual de ISS previsto nos Anexos III, IV, V ou VI da Lei Complementar nº 123 de 14 de Dezembro de 2006, para a faixa de receita bruta a que a microempresa, ou a empresa de pequeno porte, estiver sujeita no mês anterior ao da prestação (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014).

II - na hipótese de a microempresa, ou empresa de pequeno porte, não informar a alíquota no documento fiscal, aplicar-se-á a alíquota correspondente ao percentual de ISS, referente à maior alíquota prevista nos Anexos III, IV, V ou VI, da Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006.

III – não será eximida a responsabilidade do prestador de serviços, quando a alíquota do ISS informada no documento fiscal, for inferior à devida, hipótese em que o recolhimento dessa diferença, será realizado em guia própria do Município; 

            V - Do Reajustamento e atualização:

            Não haverá reajuste, nem atualização de valores, exceto na ocorrência de fato que justifique a aplicação da alínea “d”, do inciso II, do artigo 65, da Lei nº 8666 (Brasil 1993), de 21 de junho de 1993, consolidada.

              VI - Das compensações financeiras:

              a) O Município descontará do fornecedor o percentual de 0,3 % (zero, três por cento) do valor do produto a cada dia de atraso na entrega após solicitação do Município.


CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR:
              I - Efetuar a entrega dos materiais e serviços ora contratados, conforme solicitação por parte do Município.

              II - Fornecer ao Município sempre que solicitados, quaisquer informações e/ou esclarecimentos, sobre os materiais e serviços contratados, enquanto estiverem na garantia e/ou prazo de validade.

              III - Assumir a responsabilidade por todos os encargos trabalhistas, sociais e previdenciários que coincidirem sobre os materiais e serviços contratados.

              IV - É obrigação da contratada o pagamento de tributos que incidirem sobre os materiais e serviços contratados em qualquer esfera.

              V - Cumprir todas as demais obrigações constantes do Processo Licitatório nº 127/2022, Modalidade de PREGÃO PRESENCIAL.


VI – Manter diário de obra, para anotações diárias e fiscalização pelo preposto designado pelo Município, encaminhando-o no final da obra para arquivamento junto ao setor de obras.

VII - O proponente adjudicado deverá fornecer no ato da assinatura do contrato, laudos técnicos de condições do trabalho, de acordo com as instruções Normativas nº 95/2003 e 100/2003 do INSS atualizadas.

VIII – Apresentar juntamente com a nota fiscal emitida referente a obra, folha de pagamento e GEFIP do mês anterior, de todos os servidores que atuaram na mesma.

            IX - Fornecer materiais e serviços de primeira qualidade e com garantia.


X – Apresentar guia de recolhimento do Simples Nacional, se for o caso, após cada pagamento efetuado.


XI – É obrigação do Fornecedor, contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, nos termos do inciso XIII do Art. 55 da Lei nº 8.666/93 (Brasil 1993).

 
XII – O Fornecedor reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei 8.666/93 (Brasil 1993). 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO:

       
I - Fiscalizar e controlar os materiais e serviços contratados.

          II - Esclarecer as dúvidas que forem apresentadas.


III – Se julgar necessário, promover rescisão contratual nos termos do Art. 78 da Lei nº 8.666/93 (Brasil 1993).

          IV - Cumprir as condições de pagamento, na forma como estabelecida neste contrato e Processo Licitatório nº 127/2022, Modalidade de PREGÃO PRESENCIAL.

CLÁUSULA QUINTA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
Para fazer frente às despesas decorrentes deste contrato, serão utilizados recursos previstos no Orçamento de 2022, do Município de São Bernardino – SC, no Projeto Atividade:
2.033.3390.00 - 1008 - 113/2022   -   Manutenção da Rede de Energia Elétrica e Iluminaçã 2.033.3390.00 - 1000 - 112/2022   -   Manutenção da Rede de Energia Elétrica e Iluminaçã 
CLÁUSULA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
I - O presente contrato fica vinculado ao Processo Licitatório nº 127/2022, Modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, da Prefeitura Municipal de São Bernardino - SC.

II - O presente contrato regula-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado e em especial a Lei 8.666 de 21 de Junho de 1993 (Brasil 1993), atualizada pela Lei 8.883 de 08 de Junho de 1994.

III - Cabe ao Município modificar unilateralmente o presente contrato, para melhor adequação às finalidades de interesse público.

IV - Cabe ao MUNICÍPIO rescindir o presente contrato, unilateralmente, nos casos especificados nos incisos I do artigo 79 da Lei 8.883/94, em que o Fornecedor declara neste ato que é de seu conhecimento.

V - O presente contrato, a qualquer momento, poderá ser rescindido por mútuo consenso, ou conveniência administrativo, não lhe sendo devido qualquer valor, a título de indenização, ou qualquer outro título presente ou futuramente sob qualquer alegação ou fundamento.

VI – Fica por desde já, indicado o Sr. RAUL BENDER, portador do CPF n° 051.664.819-50, Secretário da Infraestrutura, além da equipe de engenharia da AMNOROESTE, para realizar a fiscalização e acompanhamento da obra, nos termos do Art. 67 da Lei 8.666/93.


CLÁUSULA SÉTIMA - DO FORO
            Para questões decorrentes da execução deste termo de contrato, fica eleito o Foro da Comarca de Campo Erê - SC, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado ou especial que possa ser, exceto o que dispõe o inciso VIII do artigo 29 da Constituição Federal.

            E por estarem justos e contratados assinam o presente em quatro vias de igual teor e forma, na presença de testemunhas.

           São Bernardino SC, 23 de Outubro de 2022.

MARIVANI METTLER




FÁBIO PROVENCE
          Prefeita Municipal em exercício                                            Fornecedor

                   Município

Analisado e aprovado por:

LUIZ HENRIQUE ZANOVELLO

                                                                  Assessor Jurídico

  




              OAB-SC 33.076

          Testemunhas:_______________________          _____________________________

Rua Verônica Scheid,  Nº 1008,Centro, São Bernardino- SC, CEP . 89.982-000. 

Fone/Fax (4936540054/0014/0055)
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